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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : BENICIO ALVES DOS SANTOS
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PRESCRIÇÃO. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO. 
EXIGIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICA. INADMISSIBILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de 
que mesmo as questões de ordem pública, suscitadas em recurso 
especial, devem observar o requisito do prequestionamento. 
2. Não se conhece de recurso especial acerca de matéria que não foi 
objeto de juízo de valor pelo voto condutor do acórdão recorrido, 
ainda que tenha havido menção às alegações do recorrente em seu 
relatório. Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF. De igual 
modo, mostra-se inaplicável o instituto do prequestionamento 
ficto quando o apelo especial não veicular nenhuma tese de 
nulidade do acórdão recorrido por violação do art. 1.022 do 
CPC/2015, como exige a jurisprudência desta Corte.
3. Em regra, na instância especial, não é viável a revisão do juízo de 
equidade que foi realizado pelo magistrado para fixar o valor da 
verba honorária, nos termos do art. 20, § 4º, do Código de Processo 
Civil, porquanto esse mister, além de exigir o reexame do histórico 
processual, notadamente para mensurar o trabalho realizado pelo 
advogado, não guarda relação direta com a legalidade da decisão 
atacada, mas sim com a percepção do julgador, que é de cunho 
estritamente subjetivo.
4. Excepcionalmente, esta Corte Superior admite o apelo especial 
para reapreciar honorários advocatícios quando arbitrados em valor 
irrisório ou exorbitante, pois, nesses casos, a violação da aludida 
norma processual exsurge de maneira flagrante, a justificar a 
intervenção deste Sodalício como meio de preservar a aplicação da 
lei federal de regência.
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5. O entendimento do Tribunal recorrido, no sentido de fixar a 
verba honorária em 10% sobre o valor da condenação, não se 
mostra desarrazoado, sendo o caso de se obstar o presente recurso, 
em face da Súmula 7 do STJ.
6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA
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MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO. 
EXIGIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICA. INADMISSIBILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de 
que mesmo as questões de ordem pública, suscitadas em recurso 
especial, devem observar o requisito do prequestionamento. 
2. Não se conhece de recurso especial acerca de matéria que não foi 
objeto de juízo de valor pelo voto condutor do acórdão recorrido, 
ainda que tenha havido menção às alegações do recorrente em seu 
relatório. Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF. De igual 
modo, mostra-se inaplicável o instituto do prequestionamento 
ficto quando o apelo especial não veicular nenhuma tese de 
nulidade do acórdão recorrido por violação do art. 1.022 do 
CPC/2015, como exige a jurisprudência desta Corte.
3. Em regra, na instância especial, não é viável a revisão do juízo de 
equidade que foi realizado pelo magistrado para fixar o valor da 
verba honorária, nos termos do art. 20, § 4º, do Código de Processo 
Civil, porquanto esse mister, além de exigir o reexame do histórico 
processual, notadamente para mensurar o trabalho realizado pelo 
advogado, não guarda relação direta com a legalidade da decisão 
atacada, mas sim com a percepção do julgador, que é de cunho 
estritamente subjetivo.
4. Excepcionalmente, esta Corte Superior admite o apelo especial 
para reapreciar honorários advocatícios quando arbitrados em valor 
irrisório ou exorbitante, pois, nesses casos, a violação da aludida 
norma processual exsurge de maneira flagrante, a justificar a 
intervenção deste Sodalício como meio de preservar a aplicação da 
lei federal de regência.
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5. O entendimento do Tribunal recorrido, no sentido de fixar a 
verba honorária em 10% sobre o valor da condenação, não se 
mostra desarrazoado, sendo o caso de se obstar o presente recurso, 
em face da Súmula 7 do STJ.
6. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BENICIO ALVES DOS 

SANTOS contra decisão de minha relatoria, em que conheci do agravo para conhecer 

parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento por:

(i) falta de prequestionamento da matéria relativa à violação do art. 

4º do Decreto n. 20.910/1932 (prescrição);

(ii) ausência de interesse recursal em relação ao tema da correção 

monetária, diante do acolhimento da tese pelo acórdão recorrido;

(iii) sintonia do acórdão recorrido com o Tema 810 do STF em 

relação aos juros de mora pela remuneração oficial da caderneta de poupança;

(iv) incidência da Súmula 7 do STJ em relação à pretensão de 

majorar o percentual aplicado à verba honorária; 

(v) incidência das Súmulas 111 e 204 do STJ, acerca do termo final 

dos honorários até a sentença e do termo inicial dos juros a contar da citação, tal como 

decidido pela instância ordinária (e-STJ fls.  858/866).

Em suas razões, a parte agravante sustenta que a matéria relativa à 

prescrição quinquenal, previsto no art. 4º do Decreto n. 20.910/1932, foi relatada pelo 

acórdão que apreciou o agravo interno, na origem, e que manteve a decisão na íntegra, "

validando o ofensa à lei federal" (e-STJ fl. 873). 

Desse modo, a prescrição poderia ser apreciada por esta Corte por 

ser matéria "suscetível de ser alegada a qualquer momento, inclusive podendo ser 

conhecida de ofício pelo magistrado", como se lê (e-STJ fl. 874):

Nesta perspectiva, uma vez admitido o recurso, cabe o exame das questões de 
ordem pública, mesmo que não prequestionadas, na medida em que o Tribunal 
não pode ignorar a ocorrência de determinados vícios, ou descurar do controle 
das condições da ação e dos pressupostos processuais, eis que tais aspectos 
dizem respeito à regularidade do processo.

Defende ser inaplicável a Súmula 7 do STJ, pois o recurso tratou de 

matéria unicamente de direito ao sustentar fazer jus à fixação dos honorários advocatícios 
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em seu patamar máximo, com inclusão de parcelas até o trânsito em julgado da decisão, 

tendo em vista que obteve êxito no reconhecimento de quase todo o tempo de 

contribuição requerido na petição inicial.

No mais, alega que, "ao apresentar recurso de Agravo em Recurso 

Especial, esclareceu que não tinha mais interesse nas questões relativas à correção 

monetária e juros de mora, em razão do juízo de retratação positivo para o Tema 905 do 

STJ, Tema 810 do STF, Tema 291 do STJ Tema 96 do STF e que não desconhecia a 

Súmula 204 do STJ" (-STJ fl. 877).

Intimada, a parte agravada não ofertou impugnação (e-STJ fl. 895).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo do agravante não merece acolhimento.

No tocante à matéria inserta no art. 4º do Decreto n. 20.910/1932, 

como já apontado na decisão agravada, não foi objeto de juízo de valor pelo voto 

condutor do acórdão recorrido, ainda que tenha havido menção às alegações do recorrente 

em seu relatório.

Impende destacar, ainda, que mesmo as questões de ordem pública, 

suscitadas em recurso especial, devem observar o requisito do prequestionamento.

A propósito, citam-se:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. VÍCIO NÃO CONFIGURADO. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE. POLICIAL 
FEDERAL. APOSENTADORIA. LEIS N. 3.313/1957 E 4.878/1965. 
SUPERVENIÊNCIA DA LC 51/1985. CÔMPUTO PROPORCIONAL DE 
20%. IMPOSSIBILIDADE.
1. Inexiste violação do art. 535, II, do CPC/1973 se a tese da prescrição, não 
apresentada nos embargos declaratórios opostos contra o acórdão recorrido, é 
apontada apenas no recurso especial.
2. Entendendo a parte pela necessidade de pronunciamento do tema em 
reexame necessário, deveria ter submetido a questão ao Tribunal a quo ainda 
que em aclaratórios, porque, mesmo as matérias de ordem pública, 
submetem-se ao requisito do prequestionamento.
3. O Policial Federal que, no início da vigência da Lei Complementar n. 
51/1985, não havia implementado os requisitos para a obtenção da 
aposentadoria não tem direito ao cômputo do tempo de serviço prestado sob a 
égide da Lei n. 3.313/1957 com acréscimo de 20% (vinte por cento). 
Precedentes.
4. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp n. 1.383.671/RN, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 9/5/2019, DJe de 20/5/2019.) (Grifos acrescidos).
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
INADMISSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
CONHECIMENTO DE OFÍCIO NO STJ. INVIABILIDADE. 
NECESSIDADE DE PREQUESTIONAMENTO.
1. Configura-se descabida inovação recursal a sugestão de teses, em Agravo 
Interno, não suscitadas no apelo nobre ou em suas contrarrazões.
2. Ressalta-se ainda que a justificativa de se tratar de matéria de ordem 
pública (legitimidade passiva ad causam) não torna possível o 
conhecimento da matéria nas instâncias extraordinárias, pois 
indispensável o prequestionamento. Precedentes do STJ.
3. Agravo Interno não conhecido.
(AgInt no REsp n. 1.758.141/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 7/5/2019, DJe de 29/5/2019.) (Grifos acrescidos).

 

Ressalte-se, por oportuno, ser inaplicável à espécie o instituto 

do prequestionamento ficto, porquanto o apelo especial não veiculou nenhuma tese de 

nulidade do acórdão recorrido por violação do art. 1.022 do CPC/2015, como exige a 

jurisprudência desta Corte.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ.
1. É inadmissível Recurso Especial quanto à questão (art. 21, parágrafo único, 
do CPC/1973) que, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal de origem. Incidência da Súmula 211/STJ.
2. De acordo com a jurisprudência do STJ, "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/2015), em recurso especial, 
exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do 
CPC/2015, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência 
do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar 
ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 
1.639.314/MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 
10/4/2017).
3. Ademais, o acórdão hostilizado consignou que a matéria devolvida na 
Apelação voluntária do ente público era restrita à discussão: a) quanto ao 
caráter confiscatório da multa, e b) da perda de interesse processual, depois da 
superveniência de lei local que reduziu a multa de 200% para 100%. Assim, ao 
negar provimento à Apelação e manter "incólumes todos os termos da 
sentença guerreada" (fl. 159, e-STJ), a Corte regional dá a entender que a 
divisão equânime dos encargos sucumbenciais fora definida já na sentença do 
juízo de primeiro grau, sem impugnação no recurso voluntário interposto pelo 
ente público - situação que gera preclusão contra o ente fazendário.
4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.812.100/PB, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 11/06/2019, DJe 17/06/2019) (Grifos acrescidos).
 

Sobre a pretensão de majoração da verba honorária, cabe acentuar 

que o exame dos honorários de sucumbência devem observar o regime jurídico em vigor 

ao tempo da prolação da sentença que, no caso dos autos, foi prolatada em 12/07/2012, 

sob a vigência do CPC/1973 (e-STJ fls. 471/488).

Feito esse registro, conclui-se que, em regra, na instância especial, 
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não é viável a revisão do juízo de equidade que foi realizado pelo magistrado para fixar o 

valor da verba honorária, nos termos do art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil, 

porquanto esse mister, além de exigir o reexame do histórico processual, notadamente 

para mensurar o trabalho realizado pelo advogado, não guarda relação direta com a 

legalidade da decisão atacada, mas sim com a percepção do julgador, que é de cunho 

estritamente subjetivo.

Excepcionalmente, todavia, esta Corte Superior admite o apelo 

especial para reapreciar honorários advocatícios quando arbitrados em valor irrisório ou 

exorbitante, pois, nesses casos, a violação da aludida norma processual exsurge de 

maneira flagrante, a justificar a intervenção deste Sodalício como meio de preservar a 

aplicação da lei federal de regência.

Acerca do tema, assim já decidiu a Corte Especial:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE DE REVISÃO EM RECURSO 
ESPECIAL EM HIPÓTESES EXCEPCIONAIS (EXORBITÂNCIA OU 
IRRISORIEDADE). HONORÁRIOS QUE, EMBORA ARBITRADOS EM 
20% DO VALOR DA CONDENAÇÃO, COM FUNDAMENTO NO ART. 
20, § 4o. DO CPC, CORRESPONDERIA A APROXIMADAMENTE R$ 
60,00. IRRISORIEDADE MANIFESTA INDEPENDENTEMENTE DE 
QUALQUER ANÁLISE DO FEITO. O PEQUENO VALOR DA CAUSA 
NÃO PODE MOTIVAR A DESATENÇÃO À DIGNIDADE 
PROFISSIONAL DO ADVOGADO. HONORÁRIOS FIXADOS EM R$ 
300,00. AGRAVO REGIMENTAL DO IPERGS DESPROVIDO.
1. A presente controvérsia versa sobre a possibilidade de revisão da verba 
honorária fixada com base no princípio da equidade (art. 20, § 4o. da CPC) em 
Recurso Especial, no caso de culminarem em valor aviltante, mesmo 
considerando a simplicidade da demanda e a pequena expressão econômica da 
causa. A Primeira Turma deste STJ, tendo em vista o aparente interesse de 
todas as Seções e a multiplicidade de casos sobre o mesmo tema, por meio de 
questão de ordem, resolveu submeter a presente controvérsia ao crivo da Corte 
Especial.
2. É possível a revisão da verba honorária arbitrada pelas instâncias ordinárias, 
ainda que com fundamento no art. 20, § 4o. do CPC, quando evidenciado nos 
autos que esta foi estimada em valores manifestamente excessivos ou ínfimos, 
sem que para isso se faça necessário o reexame de provas ou qualquer 
avaliação quanto ao mérito da lide. Precedentes desta Corte: REsp. 
1.188.548/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 14.08.12; 
AgRg no REsp. 1.225.273/PR, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJE 
06.09.11; REsp. 1.252.329/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJE 24.06.11; AgRg no Ag 1.209.161/SP, Rel. Min. MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, DJE 01.06.11; AgRg 1.198.911/SP, Rel. Min. ELIANA 
CALMON, DJE 03.05.10.
3. Para a fixação da verba honorária deve ser levada em conta a 
responsabilidade que todo Advogado assume perante o seu cliente, seja a 
causa de grande ou de pequeno valor. O valor da causa não é o único fator 
determinante, mas um dos parâmetros a ser considerado, assim como o grau de 
zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza e importância da 
causa, o trabalho realizado pelo Advogado e o tempo exigido para o serviço, 
conforme determinação do § 3o. do art. 20 do CPC.
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4. O fato de a demanda versar sobre tema conhecido ou aparentemente simples 
não deve servir de motivo para o aviltamento da verba honorária; nesses casos, 
muito mais razão existe para o estabelecimento de honorários em valor 
condizente, de forma a desestimular as resistências obstinadas às pretensões 
sabidamente legítimas, como o são aquelas em que a jurisprudência está há 
tempos pacificada.
5. O critério para a fixação da verba honorária deve considerar, sobretudo, a 
razoabilidade do seu próprio valor, não devendo altear-se a culminâncias 
desproporcionais e nem ser rebaixado a níveis claramente demeritórios, não 
sendo determinante para tanto apenas e somente o valor da causa.
6. No presente caso, sob qualquer ângulo que se veja a questão, a verba 
honorária fixada em menos de R$ 100,00 é claramente insuficiente para 
remunerar condignamente o trabalho profissional advocatício, e para se chegar 
a essa conclusão não é necessário qualquer reexame de matéria fático-
probatória, bastando a ponderação dos critérios de equidade e de 
proporcionalidade.
7. O exercício da Advocacia envolve o desenvolvimento de elaborações 
intelectuais frequentemente refinadas, que não se expressam apenas na rapidez 
ou na facilidade com que o Causídico as desempenha, cumprindo frisar que, 
em tal caso, essa desenvoltura (análise jurídica da situação e na produção da 
peça que a conterá) se deve ao acúmulo de conhecimento profissional 
especializado em anos e anos de atividade; deve-se reconhecer (e mesmo 
proclamar) essa realidade da profissão advocatícia privada ou pública, 
sublinhando que sem ela a jurisdição restaria enormemente empecida e até 
severamente comprometida.
8. Agravo Regimental do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL desprovido (AgRg nos EDcl no Ag 1409571/RS, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, DJe 
06/05/2013).

 

Na hipótese dos autos, o entendimento do Tribunal recorrido, no 

sentido de fixar a verba honorária em 10% sobre o valor da condenação (e-STJ fl. 548), 

não se mostra desarrazoado, sendo o caso de se obstar o presente recurso, em face da 

Súmula 7 do STJ.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no 

manejo do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt no AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BENICIO ALVES DOS SANTOS
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BENICIO ALVES DOS SANTOS
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 

Documento eletrônico VDA42720368 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2024 00:58:04
Código de Controle do Documento: c1ac98eb-ad00-45a6-aeb4-c4b73404476a



Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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